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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 067/2021
Estima a receita e fixa o valor das despesas do Município de CHAPADA-RS, para o exercício financeiro de 2022.

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA.
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º Esta Lei estima as Receitas e fixa o valor das Despesas do Município de Chapada, para o exercício financeiro de 2022 compreendendo:


I — O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal mantidas pelo Poder Público;

II — O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da Administração Direta e Indireta a ele vinculados.
CAPÍTULO II

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I

Da Estimativa da Receita

Art. 2º A Receita Orçamentária é estimada, no mesmo valor da Despesa, em R$ 56.205.235,00 (Cinquenta e seis milhões, duzentos e cinco mil, duzentos e trinta e cinco reais). 


Art. 3º -  A estimativa da receita por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, será realizada com base no produto de origem da sua arrecadação, na forma da legislação vigente e de acordo com os seguintes desdobramentos: 
	ESTIMATIVA /ESPECIFICAÇÃO RECEITAS -  2022
	VALOR DOS RECURSOS R$

	1 – RECEITAS CORRENTES 
	58.681.635,00

	Impostos Taxas e Contribuição de Melhoria
	4.259.465,00

	Receita de Contribuições 
	1.775.000,00

	Receita Patrimonial 
	3.196.800,00

	Receita de Serviços 
	1.586.800,00

	Transferências Correntes 
	47.631.070,00

	Outras Receitas Correntes 
	232.500,00

	2 – RECEITAS DE CAPITAL 
	1.128.800,00

	Operações de Crédito Internas 
	0,00

	Transferências de Capital 
	706.000,00

	Alienação de Bens 
	200.000,00

	Amortização de Empréstimos 
	216.500,00

	Outras Receitas de Capital 
	6.300,00

	7 – RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS
	3.245.000,00

	Receitas – Intra-orçamentárias 
	3.245.000,00

	9 – (R) DEDUÇÕES DA RECEITA
	(6.850.200,00)

	VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO
	56.205.235,00


 Seção II

Da Fixação da Despesa
              Art.  4º A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada no valor total de R$ 56.205.235,00 (Cinquenta e seis milhões, duzentos e cinco mil, duzentos e trinta e cinco reais) sendo:
I -
No Orçamento Fiscal, em R$ 35.736.467,00 (Trinta e cinco milhões, setecentos e trinta e seis mil, duzentos e trinta e cinco reais);

II -
No Orçamento da Seguridade Social, em R$ 20.468.768,00 (Vinte milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil, setecentos e sessenta e oito reais);

Art. 5º A despesa total fixada apresenta os seguintes desdobramentos:
DESPESAS PROGRAMADAS PARA O EXERCICIO DE  2022
	GRUPO DE DESPESA
	RECURSOS 

LIVRES
	RECURSOS

 VINCULADOS
	TOTAL

	3 - DESPESAS CORRENTES
	
	
	

	   Pessoal e Encargos Sociais
	8.340.420,00
	19.039.820,00
	27.380.240,00

	   Juros e Encargos da Dívida
	900.000,00
	0,00
	900.000,00

	   Outras Despesas Correntes
	10.701.800,00
	9.525.318,00
	20.227.118,00

	 4 - DESPESAS DE CAPITAL
	
	
	

	   Investimentos
	2.374.320,00
	1.486.520,00
	3.860.840,00

	   Inversões Financeiras 
	7.000,00
	87.040,00
	94.040,00

	   Amortização da Dívida   
	645.000,00
	0,00
	645.000,00

	 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
	729.997,00
	2.368.000,00
	3.097.997,00

	TOTAL R$
	23.698.537,00
	32.506.698,00
	56.205.235,00


Art. 6º Integram esta Lei, nos termos do artigo art. 1º da Lei Municipal 4.129 de 28/10/2021 - LDO, os anexos integrantes da Lei em referência, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2022, os anexos contendo os quadros orçamentários e demonstrativos de receitas e despesas, a programação de trabalho das unidades orçamentárias e o detalhamento dos créditos orçamentários.                           
Seção III

Da autorização para abertura de Créditos Suplementares
            Art. 7º Ficam autorizados:


I – Ao Poder Executivo, mediante Decreto, efetuar a abertura de Créditos Suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) do total das despesas fixadas para o exercício de 2022, compreendendo as operações intra-ornamentarias, com a finalidade de suprir insuficiências de dotações orçamentárias, mediante a utilização de recursos provenientes de:


a) anulação parcial ou total das dotações estabelecidas para o exercício;


b) incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurados em balanço;


c) excesso de arrecadação;
  II - Fica o Executivo Municipal autorizado a criar novos códigos de recurso vinculados, por decreto executivo, e transferir recursos, desde que os desdobramentos sejam vinculados ao mesmo elemento de despesa e projeto/atividade ou operações especiais, sem observância de limite.

III – Ao Poder Legislativo, mediante Resolução da Mesa Diretora da Câmara, a abertura de Créditos Suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) da sua despesa total fixada, com a finalidade de suprir insuficiências de dotações orçamentárias, desde que sejam indicados, como recursos, a anulação parcial ou total de dotações do próprio Poder Legislativo.
             § 1º As autorizações de que tratam os incisos I e III do caput abrangem também as suplementações de programações financeiras que forem incluídas na Lei Orçamentária Anual através de créditos especiais.

             § 2º Para fins da alínea b do inciso I do caput, também será considerado como superávit financeiro do exercício anterior, os recursos que forem gerados a partir do cancelamento de restos a pagar durante o exercício de 2021, obedecida a fonte de recursos correspondente.
             Art. 8º Além dos créditos suplementares autorizados no inciso I do artigo 7º, fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares destinados a atender:

I — insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa — Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo;


II — despesas decorrentes de sentenças judiciais, amortização, juros e encargos da dívida;


III — despesas financiadas com recursos provenientes de operações de crédito, alienação de bens e transferências voluntárias da União e do Estado.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS


 Art. 9º A utilização das dotações com origem em recursos provenientes de transferências voluntárias, operações de crédito e alienação de bens fica limitada aos efetivos recursos assegurados, nos termos do artigo 22º da Lei 4.129 de 28/10/2021 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022.

 Art. 10 Obedecidas as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, as transferências financeiras destinadas à Câmara Municipal serão disponibilizadas até o dia 20 de cada mês.

              Art. 11 O Prefeito Municipal, nos termos do que dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias, poderá adotar mecanismos para utilização das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas

 Art. 12 Ficam automaticamente atualizados, com base nos valores desta Lei, o montante previsto para as receitas, despesas, resultado primário e resultado nominal previsto no demonstrativo referido no inciso 1º do art. 2º da Lei Municipal 4.129 de 28/10/2021 - LDO, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2022 em conformidade com o disposto na referida lei.
             Parágrafo único. Para efeito de avaliação do cumprimento das metas fiscais nas audiências públicas previstas no art. 9o, § 4o, da LC nº101/2000, as receitas e despesas realizadas, bem como o resultado primário e nominal apurados serão comparados com as metas ajustadas nos termos do caput deste artigo.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 29 de Novembro de 2021.

GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 



Encaminhamos para apreciação dos integrantes do Poder Legislativo o Projeto de Lei 067/2021, referente à Lei do Orçamentária Anual - LOA, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2022, com estimativas de Receitas e a fixação das Despesas do Município de Chapada para o próximo exercício financeiro, em cumprimento ao disposto na Constituição da República Federativa do Brasil e da Lei Orgânica Municipal.



O presente Projeto de Lei compreende os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, e foi elaborado de acordo com a Lei Federal nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/00, Lei Municipal nº 4.129 de 28 de outubro de 2021 – Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e segundo as Diretrizes estabelecidas na Lei 4.120/2021 de 27/08/2021 -  Plano Plurianual - PPA 2022/2025, observando as suas diretrizes básicas e os objetivos do Plano de Governo.


O Projeto de Lei que ora apresentamos visa garantir a continuidade das ações constantes do Programa de Governo, através da execução de projetos prioritários que buscam atender de forma crescente as demandas mais urgentes da população e estimular o desenvolvimento social, cultural e econômico do Município.



Para viabilizar o cumprimento destas ações, uma política de alocação de recursos cada vez mais responsável, racional e eficiente, foi proposta nos programas de trabalho, garantindo, além de uma melhor qualidade na oferta de serviços públicos municipais, a execução dos investimentos em andamento.



A elaboração deste projeto de lei foi realizada em consonância com as perspectivas do cenário macroeconômico, com o desempenho financeiro das contas públicas nos últimos exercícios e em conformidade com a política econômica e social do Governo Estadual, Federal e a legislação vigente.



Isto posto, passamos a detalhar alguns aspectos relacionados com a situação econômico financeira do Município destacando ainda aspectos considerados importes em documentos anexos e com as previsões das receitas e despesas para o exercício de 2022.

Da Situação Econômico-Financeira.
Resultado Orçamentário


No último exercício encerrado, o Município apresentou o seguinte resultado orçamentário:
	Receita Realizada
	Programada no Período/2020
	Realizada no Período/2020
	%

Real 

	Receitas totais
	46.234.000,00
	  51.358.708,61
	111,08

	  Receita correntes
	45.566.124,72
	  48.888.621,69
	107,29

	  Receitas de capital
	2.649.840,22  
	4.635.349,69
	174,93

	  Receitas intra-orçamentárias
	2.942.000,00
	3.928.806,53
	133,54

	Deduções da Receita
	(4.923.965,00)
	(6.094.069,30)
	123,76


	Despesa Liquidada
	Programada no Período/2020
	Realizada no Período/2020
	%

Real

	Total despesas  
	50.735.382,07
	45.228.686,53
	111,19

	Pessoal e Encargos Sociais
	24.191.204,99
	23.371.656,77
	 96,61

	Juros e Encargos da Dívida
	314.765,00
	314.762,47
	99,99

	Outras Despesas Correntes
	 15.731.756,02
	13.538.285,25
	86,06

	Investimentos
	10.216.541,06
	7.734.047,93
	75,70

	Inversões Financeiras
	85.745,00
	74.600,00
	87,00

	Amortização da Dívida
	195.370,00
	195.334,11
	99,98

	Reserva Contingência e Reserva RPPS
	6.034.900,00
	
	

	Resultado Orçamentário / Superávit
	
	6.130.022,08
	

	Total
	
	45.228.686,53
	


                     Já no exercício em curso até o mês de outubro/2021, foi arrecadado em receitas orçamentárias correntes o montante de R$ 45.888.796,23 tendo sido empenhado em despesas correntes orçamentárias o valor de R$ 35.926.481,53 onde não estão considerados os valores das operações intra-orçamentárias em receitas e despesas. Verificando um resultado orçamentário acumulado até o mês de Outubro/2021 é de R$ 9.962.314,70 o qual se apresenta superavitário, em função de emissão de empenhos globais e por estimativa de compromissos de natureza continuada, como folha de pagamento, tarifa telefônica, água, energia, contratos de prestação de serviços, obras, locações, que serão quitados até o final do exercício.  
Dívida Pública 



Até o final do mês de Junho/2021, o saldo da Dívida Consolidada Líquida do Município foi de R$ (4.855.985,04) visto que este índice é calculado semestralmente, sendo apurado de acordo com a metodologia adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional, bem como as orientações do Tribunal de Contas do Estado. Conforme demonstrado a seguir, verifica-se que a dívida consolidada líquida do Município apresenta um saldo inferior àquele verificado ao final do semestre anterior.
DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA
APRESENTAÇÃO SEMESTRAL
	ESPECIFICAÇÃO
	Saldo em 31/12/2020 R$
	Saldo em 30/06/2021 R$


	I – Dívida Consolidada ou Fundada
	5.189.164,84
	5.306.809,78

	Dívida Mobiliária
	
	

	Dívida Contratual
	
	

	Empréstimos
	
	

	Financiamentos
	4.857.034,30
	4.947.615,78

	Parcelamento e Renegociação de Dívidas
	332.130,54
	359.104,00

	Demais Dívidas Contratuais
	
	

	II – DEDUÇÕES
	5.948.223,26
	10.162.794,,82

	      Disponibilidade de Caixa
	5.740.316,36
	9.947.049,15

	      (-) Restos a Pagar Processados
	(241.086,52)
	(24.170,99)

	       Demais Haveres Financeiros
	207.906,90
	215.745,67

	III - DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III = I-II)

	(759.058,42)
	(4.855.985,04)


                           Disponibilidades de Caixa e Restos a Pagar



Outro dado importante diz respeito ao acumulado de restos a pagar comparado com a disponibilidade de caixa. Desse modo, ao final do mês de outubro/2021, o saldo acumulado de Restos a Pagar do Poder Executivo era de R$ 18.845,72 e as disponibilidades de caixa do Poder Executivo alcançaram R$ 12.865.667,56.  
          MUNICÍPIO DE CHAPADA - RS
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA 2022
DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DA RECEITA POR FONTES 

 (LRF art. 12 e Lei nº 4.320/64, art. 22, III)
                         MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DA RECEITA
	RECEITAS   EFETIVAS  2018 a 2020 E PROJEÇÕES  2021 / 2022

	PRINCIPAIS   RECEITAS CORRENTES                        VALORES EFETIVOS / PROJETADOS
	VALOR           EFETIVO   2018
	VALOR     EFETIVO   2019
	VALOR   EFETIVO   2020
	PROJETADO    PARA            2021
	ESTIMATIVO   PARA     2022

	IMPOSTOS/TAXAS E CONSTRIBUIÇÕES DE MELHORIA
	2.810.059,27
	2.930.242,06
	4.106.499,67
	4.640.198,49
	4.259.465,00

	CONTRIBUIÇÕES
	1.489.497,02
	1.511.662,58
	1.568.242,85
	1.602.632,10
	1.775.000,00

	RECEITA PATRIMONIAL
	3.635.114,68
	5.614.565,40
	2.765.952,70
	1.328.421,41
	3.196.800,00

	RECEITA DE SERVIÇOS
	834.183,37
	897.000,64
	961.646,90
	1.449.051,00
	1.586.800,00

	TRANSF. CORRENTES
	33.135.808,16
	35.195.000,53
	39.268.610,57
	45.816.105,03
	47.631.070,00

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	213.187,59
	197.415,52
	217.669,00
	230.147,43
	232.500,00

	RECEITA DE CAPITAL
	2.774.688,88
	4.142.389,34
	4.635.349,69
	1.373.651,08
	1.128.800,00

	RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
	3.144.607,17
	2.836.649,14
	3.928.806,53
	3.019.698,20
	3.245.000,00

	(R) DEDUÇÕES DA RECEITA
	(5.208.061,27)
	(5.603.599,32)
	(6.094.069,30)
	(7.434.407,36)
	(6.850.200,00)

	VALOR TOTAL ORÇADO/ANO
	42.829.084,87
	47.721.325,89
	51.358.708,61
	52.025.497,38
	56.205.235,00


             A) - Os valores referentes aos exercícios de 2018, 2019 e 2020 foram apurados a partir de dados constantes dos respectivos balanços anuais.  

B) - Os valores relativos à arrecadação de 2021 foram obtidos a partir da receita arrecadada até o mês de outubro/2021, acrescida da tendência da arrecadação até o final do exercício.


C) - Em linhas gerais, nas projeções para os exercícios de 2022, os valores foram projetados a partir de um cenário econômico que sinaliza que em virtude da pandemia mundial não se obterá um crescimento em termos de receitas, projetando um ano sem crescimento econômico recomendado projeções em termos de despesas e receitas em valores próximos ao do exercício em curso.
D) - O pressuposto geral do comportamento da Receita Municipal é o da existência de uma correlação com o comportamento das arrecadações municipais com o desempenho dos agregados macroeconômicos. Além disso, pressupõe-se que em algumas receitas diretamente arrecadadas pelo Município possa haver um pequeno incremento em função dos esforços de melhoria da gestão e a constante procura pela diminuição da inadimplência em impostos municipais.

E) - Os valores previstos a serem incorporados como renuncia de receitas conforme previsto LRF art. 5º, inciso V, se referem somente aos descontos por antecipação no recolhimento de impostos municipais, pois devemos buscar  o  aprimoramento na cobrança dos impostos municipais principalmente em parcelas  lançadas em divida ativa, prevendo  ainda a concessão de abatimentos para liquidação de valores lançados em divida ativa com a edição de  lei especifica com aprovação pelo Poder Legislativo Municipal. 

F)  - Com base nesses agregados, foram detalhadas as estimativas de Receitas e Despesas:      
APLICAÇÕES OBRIGATORIAS EM AÇÕES DE SAÚDE E DE EDUCAÇÃO ATÉ OUTUBRO 2021:

SAÚDE:

	Período:   Janeiro a Outubro de 2021.
	

	Valor das receitas vinculadas para aplicação em ações de Saúde:
	R$ 30.856.695,18

	Valor total dos recursos aplicados em ações de saúde:  
	R$   4.628.504,27

	Valor considerado para fins de cálculo do índice aplicação em ASPS
	R$   5.249.828,72

	Percentual obrigatório de aplicação em ações de saúde por Lei:         
	15,00%

	Percentual efetivo de aplicação em ações de saúde:                             
	17,01%


	EDUCAÇÃO:
	

	Período:  Janeiro a Outubro de 2021.
	

	Valor das receitas vinculadas par aplicação em ações de Educação:
	R$ 30.856.695,18

	Valor total recursos aplicados no desenvolvimento da Educação:       
	R$ 7.714.288,33

	Valor considerado para fins de cálculo do índice aplicação em MDE    
	R$ 8.355.196,00

	Percentual obrigatório de aplicação em ações de educação por Lei
	25,00%

	Percentual efetivo de aplicação em ações de Educação:                        
	27,08%


DESPESAS



Conforme detalhado neste Projeto de Lei as despesas do orçamento fiscal e da Seguridade Social do Município foram elaborados segundo as regras estabelecidas na Lei Orgânica Municipal, Lei Federal de número 4320/64, Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, atingindo o montante total de R$ 55.499.235 sendo R$ 35.030.467,00, correspondente ao Orçamento Fiscal e o valor total de R$ 20.468.768,00 correspondente ao Orçamento da Seguridade Social.



No que tange à alocação de recursos para cobertura de despesas, apesar do quadro de dificuldades financeiras pelo qual passa o nosso país, o Poder Executivo procurou dar atenção especial às necessidades prioritárias da comunidade, destinando recursos para as áreas com maior carência com o objetivo de atender as necessidades da população.                   

                    As despesas programas são aquelas relacionadas nos programas do PPA e da LDO sendo observado que não devem ser criadas novas despesas sem a criação da correspondente fonte de financiamento ou com a indicação da adequação orçamentária e financeira a ser realizada. 

MUNICÍPIO DE CHAPADA - RS
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA 2022
DEMONSTRATIVO DE GASTOS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS EM

RELAÇÃO À RECEITA CORRENTE LÍQUIDA PREVISTA
CALCULADO COM BASE NAS RECEITAS DOS ÚLTIMOS DOZE MESES 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, art. 8º, § 1º, VII
PODER EXECUTIVO

	Receita Corrente Líquida Ajustada (RCL) Nov/2020 a Out/2021
	R$     45.730.811,63

	Limite máximo/legal para Despesas de Pessoal do Executivo (54% x RCL)
	R$     24.694.638,28

	Gastos efetivo com pessoal Nov/2020 a Out/2021 (37,46% x RCL)
	R$     17.130.193,72

	Limite Prudencial para Despesa de Pessoal do Executivo (51,30% X RCL)
	R$     23.459.906,37

	Limite de alerta (48,60% x RCL)
	R$     22.225.174,45 


MUNICÍPIO DE CHAPADA - RS

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA 2022
DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO DO LIMITE MÁXIMO PARA AS DESPESAS DO PODER LEGISLATIVO 

ANO BASE: 2020
Art. 29-A da Constituição Federal

Lei de Diretrizes Orçamentárias, art. 8º, § 1º, XI

	Receita Efetivamente Arrecadada no Exercício Anterior

Especificação
	Arrecadação 2020 Receitas Base
	7% s/o total arrecadado

	 Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria
	         4.106.499,67          
	

	 Cota Parte do F P M - Cota Mensal/demais
	8.343.898,37
	

	 Cota Parte do I T R
	1.644.942,12
	

	 Cota Parte do ICMS
	14.845.794,79
	

	 Cota Parte do I P V A
	1.965.501,59
	

	 Cota Parte do IPI 
	212.727,01
	

	 Cota Parte do Antigo ITCD
	0,00
	

	TOTAL----------------------------------------------------(
	       31.119.363,55       
	   2.178.355,45 


	Valor Receita Corrente Efetivamente Arrecadada no Exercício Anterior
	31.119.363,55                  

	População do Município de Chapada - RS, IBGE/2021
	9.211   Habitantes

	Limite Máximo Permitido Cfe Art. 29-A da Constituição Federal
	7% Receitas base 

	Valor máximo para as despesas do Poder Legislativo 
	2.178.355,45                   


Estimativa do Limite Máximo de Gastos do Legislativo com despesas Pessoal

CALCULADO COM BASE NAS RECEITAS DOS ÚLTIMOS DOZE MESES

	Receita Corrente Líquida ajustada (RCL)
	R$   45.730.811,63 

	Limite Legal para Despesas de Pessoal do Legislativo (6% x RCL)
	R$     2.743.848,70 

	Gasto efetivo com pessoal Nov/2020 a Out/2021 (1,35% x RCL) 
	R$        618.345,39

	Limite Prudencial para Despesa de Pessoal do Legislativo (5,70% X RCL)
	R$     2.606.656,26

	Limite de alerta para despesas de Pessoal do Legislativo (5,40% x RCL)
	R$     2.469.463,83


             Os valores referentes aos gastos do Poder Legislativo são estabelecidos com base nas receitas efetivas do Poder Executivo do exercício anterior conforme estabelecido no Artigo 29-A da Constituição da Republica Federativa do Brasil num percentual de 7% sobre as receitas que servem de base de cálculo, e os valores de gastos efetivos com pessoal são determinados a taxa de 6% sobre a receita corrente liquida do Poder Executivo nos últimos doze meses do período em analise.  
MUNICIPIO DE CHAPADA - RS - LOA
RESUMO DE PROGRAMAS DE TRABALHO - PODER, ORGÃOS E SECRETARIAS
	
	Descrição Programa / Ação
	        Valor 2020 
	       Valor 2021 
	Valor 2022 LOA

	100
	AÇÃO LEGISLATIVA
	
	
	

	
	Câmara Municipal de Vereadores
	905.500,00         
	918.000,00
	1.450.000,00 

	200
	GABINETE DO PREFEITO
	
	
	

	
	Poder Executivo
	335.000,00
	342.000,00
	594.260,00

	300
	SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
	
	
	

	
	Administração
	       1.339.223,48
	1.492.000,00
	1.755.650,00

	400
	SECRETARIA DA SAÚDE
	
	
	

	
	Saúde
	10.472.750,39
	9.955.374,73
	10.545.270,00

	500
	SECRETARIA DA FAZENDA
	
	
	

	
	Fazenda
	3.601.416,06
	3.641.000,00
	5.217.650,00

	600
	SECRETARIA INDUSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
	
	
	

	
	Industria, Comércio e Turismo
	785.000,00
	826.000,00
	1.296.880,00

	700
	SECRETARIA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	
	
	

	
	Agricultura e Meio Ambiente
	2.058.200,00
	1.990.161,00
	2.770.780,00

	800
	SECRETARIA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
	
	
	

	
	Educação, Cultura e Desporto
	13.526.016,95
	12.981.316,14
	13.976.020,00

	900
	SECRETARIA DE OBRAS E TRANSITO
	
	
	

	
	Obras e Trânsito
	5.379.372,81
	4.810.971,00
	7.945.230,00

	1000
	SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO 
	
	
	

	
	Assistência Social e Habitação
	1.343.680,00
	1.481.857,00
	2.298.498,00

	9900
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	
	
	

	
	Reserva  
	860.000,00
	1.100.000,00
	729.997,00

	0909
	RPPS - Reserva de Contingência
	5.174.900,00
	3.319.500,00
	2.368.000,00

	
	RPPS - Pagamento Benefícios e despesas 
	3.949.100,00
	4.185.500,00
	5.257.000,00

	Total
	
	49.730.159,69  
	47.043.679,87
	56.205.235,00


            Conforme detalhado nos anexos deste Projeto de Lei, a receita orçamentária para 2022 está estimada em R$ 56.205.235,00 incluídas as receitas de operações intra-orçamentários, e excluídas as deduções da receita. 

Nos anexos foram detalhados os valores das despesas por Programa de Governo detalhados inicialmente no Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiros de 2022, com desdobramento nos orçamentos fiscal e da seguridade social do Município sendo elaborados seguindo as instruções e regras estabelecidas na Lei Orgânica do Município, Lei Federal Nº. 4320/64, Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, atingindo um montante total a R$ 55.499.235,00 sendo R$ 35.030.467,00 correspondente ao Orçamento Fiscal e de R$ 20.468.768,00 correspondente ao Orçamento da Seguridade Social.



No que tange ao montante projetado para as despesas, apesar do quadro de dificuldades financeiras pelo qual passa o país, o Poder Executivo procurou dar atenção especial às necessidades mais representativas da comunidade, destinando recursos para as áreas prioritárias, procurando atender em primeiro plano as principais necessidades da população.



Além dos números acima referidos, acresce-se a previsão de receita/despesa referente ao Programa Pavimenta, onde o Município teve seu projeto selecionado pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul, ao valor de R$ 706.000,00 (setecentos e seis mil reais), conforme anexos à parte e convênio.
                          São estas as considerações que julgamos necessárias na mensagem de encaminhamento da Proposta Orçamentária para 2022, certos de vossa habitual atenção, reiteramos votos de elevada estima e distinguida consideração e permanecemos à disposição para esclarecimentos que se fizerem necessários.


Atenciosamente, 

GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
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